
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979482 - SP (2025/0034227-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DANILO TAVARES VARALTA (PRESO)
ADVOGADO : MÁRCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA - SP283087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .  HABEAS CORPUS EXECUÇÃO PENAL.
PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO.
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO COM
BASE NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. CONSTATAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE DESÍDIA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com a nova redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984 pela Lei n.
10.792/2003, suprimiu-se a realização de exame criminológico como
expediente obrigatório, mantendo-se apenas, como requisitos legais, o
cumprimento de determinada fração da pena aplicada e o bom
comportamento carcerário, a ser comprovado pelo diretor do
estabelecimento.

2. Ainda assim, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores vêm
admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado. Segundo
esse entendimento, o magistrado de primeiro grau ou mesmo o tribunal,
diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a realização
da referida prova técnica para a formação de seu convencimento.

3. No caso sob apreciação, o Juízo de primeira instância expôs
fundamentação idônea para a determinação de realização de exame
criminológico a fim de averiguar o preenchimento do requisito subjetivo para
a progressão de regime, pois se pautou em elementos relacionados à
gravidade concreta do delito, que consistiu em homicídio qualificado
praticado contra o próprio genitor do paciente.

4. Em relação à tese de excesso de prazo, não se vislumbra manifesta
ilegalidade no acórdão impugnado, pois o Tribunal de origem registrou a
ausência de desídia do Juízo da execução, destacando que está
justificado eventual atraso para a realização do exame criminológico e a
consequente análise do benefício pleiteado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Documento eletrônico VDA46622111 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 03/04/2025 19:27:07
Publicação no DJEN/CNJ de 08/04/2025. Código de Controle do Documento: 9c5c5809-2b37-4dca-b69b-8ba9a66168fb



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .03 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979482 - SP (2025/0034227-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DANILO TAVARES VARALTA (PRESO)
ADVOGADO : MÁRCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA - SP283087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO COM 
BASE NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. CONSTATAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com a nova redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984 pela Lei n. 
10.792/2003, suprimiu-se a realização de exame criminológico como 
expediente obrigatório, mantendo-se apenas, como requisitos legais, o 
cumprimento de determinada fração da pena aplicada e o bom 
comportamento carcerário, a ser comprovado pelo diretor do 
estabelecimento.

2. Ainda assim, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores vêm 
admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado. Segundo 
esse entendimento, o magistrado de primeiro grau ou mesmo o tribunal, 
diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a realização 
da referida prova técnica para a formação de seu convencimento.

3. No caso sob apreciação, o Juízo de primeira instância expôs 
fundamentação idônea para a determinação de realização de exame 
criminológico a fim de averiguar o preenchimento do requisito subjetivo para 
a progressão de regime, pois se pautou em elementos relacionados à 
gravidade concreta do delito, que consistiu em homicídio qualificado 
praticado contra o próprio genitor do paciente.

4. Em relação à tese de excesso de prazo, não se vislumbra manifesta 
ilegalidade no acórdão impugnado, pois o Tribunal de origem registrou a 
ausência de desídia do Juízo da execução, destacando que está 
justificado eventual atraso para a realização do exame criminológico e a 
consequente análise do benefício pleiteado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DANILO TAVARES 
VARALTA contra decisão monocrática na qual indeferi liminarmente o habeas corpus
 impetrado em favor do ora agravante.

Por oportuno, transcrevo o relatório da decisão agravada:

 
Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de  
DANILO TAVARES VARALTA no qual se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 2000591-
54.2025.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que o Juízo de primeira instância determinou a 
realização de exame criminológico para subsidiar a avaliação da viabilidade 
de deferimento do pedido de progressão do paciente ao regime aberto (e-
STJ fls. 31/33).

Impetrado habeas corpus na origem, a Corte estadual conheceu 
parcialmente do writ e, na parte conhecida, denegou a ordem (e-STJ fls. 
9/19).

Na presente impetração, a defesa alega, em síntese, que "a inércia da 
magistrada de piso em tomar medidas mais enérgicas junto ao Sr. Diretor da 
Unidade Penal (Penitenciária II de Itirapina/SP) para que acoste 
imediatamente aos autos de execução de pena o resultado do exame 
criminológico que fora determinado em 28/11/2024 [...], ou justifique a 
impossibilidade de sua realização, vem causando inegável e odioso excesso 
de prazo e de execução nos autos em comento e, consequentemente, 
causando constrangimento ilegal ao Paciente, eis que o mantém em regime 
mais gravoso que o necessário" (e-STJ fl. 3).

Acrescenta que, "considerando-se que a magistrada a quo apenas 
fundamentou a determinação de realização de exame criminológico na 
gravidade em abstrato do delito e o quantum da pena [...] e, que tais 
motivações não são idôneas para se exigir a realização do exame 
criminológico e ainda diante do excesso de prazo e de execução, merece o 
Paciente ter seu pedido de progressão analisado de acordo com os 
documentos já acostados aos autos de execução e ao final ser progredido do 
RSA ao RA" (e-STJ fl. 8).

Diante dessas considerações, requer, liminarmente e no mérito, a concessão 
da ordem "para determinar que a autoridade coatora analise o pedido de 
progressão de pena com os elementos já entranhados aos autos de 
execução", ou, subsidiariamente, "seja o Paciente imediatamente promovido 
ao RA para posterior realização de exame criminológico" (e-STJ fl. 8).

 

Nas razões do agravo regimental, a defesa reitera a alegação de excesso de 
prazo para a realização de exame criminológico, ao argumento, em síntese, de que, "
decorridos mais de 80 dias de inércia estatal para que a SAP/SP aportasse aos autos 
de execução o resultado do exame criminológico merece o Agravante ter seu pedido de 
progressão analisado pela autoridade coatora com os elementos que já se encontram 
acostados aos autos de execução, eis que visivelmente suficientes para análise dos 
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requisitos de ordem objetiva e subjetiva" (e-STJ fl. 69).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravante não apresentou elementos capazes de alterar a decisão na qual 
o habeas corpus foi liminarmente indeferido, razão pela qual seus fundamentos devem 
ser mantidos na íntegra. 

De início, transcrevo os fundamentos expostos pelo Tribunal de origem para 
denegar a ordem do habeas corpus originário e afastar a tese de excesso de prazo 
para a análise da progressão de regime (e-STJ fls. 15/16):

 
Conforme consta dos autos, a defesa técnica do agravante pleiteou a 
progressão ao regime aberto em 05/11/2024 (fls. 330/332). Em 06/11/2024, o 
MM. Juízo homologou o cálculo de liquidação de penas e determinou 
abertura de vista ao Ministério Público para manifestar-se sobre o pedido (fl. 
342). Na data de 13/11/2024, o Parquet, observando que “Tratando-se de 
executado que cumpre pena por crime hediondo, homicídio qualificado pelo 
meio cruel praticado contra seu próprio genitor, demonstrando personalidade 
infensa e distorcida ao convívio social, e tendo, ainda, pena muito longa a 
cumprir (TCP em 21/11/2028), e ponderando, ainda, que o benefício 
executório almejado (RA) irá implicar em imediato retorno ao convívio social, 
impõe-se a dilação probatória para a escorreita análise do requisito subjetivo 
(mérito) para a obtenção de benefícios executórios”, requereu a realização 
do exame criminológico (fls. 349/350).

Nesse passo, segundo as informações prestadas pela autoridade coatora, “A 
defesa pugnou pela progressão do sentenciado ao regime aberto e, por 
decisão datada de 28/11/2024, após manifestação do Ministério Público, foi 
determinada a realização de exame criminológico no paciente. Quesitos 
apresentados pela defesa em 01/12/2024” (sic, fls. 370/372 g. n.).

Como se vê, não se constata inércia ou desídia na análise do benefício da 
execução criminal, porquanto o d. magistrado está tomando todas as 
providências cabíveis para o regular trâmite do pleito de progressão ao 
regime aberto, que será analisado após a juntada do exame criminológico; 
não se olvidando do acúmulo de trabalho nas Varas de Execuções Criminais 
do estado de São Paulo, que faz com que seja aceitável e tolerável eventual 
demora, em homenagem ao princípio da razoabilidade.

 

Conforme ressaltei na decisão ora recorrida, não se vislumbra manifesta 
ilegalidade no acórdão impugnado, pois o Tribunal de origem registrou a ausência 
de desídia do Juízo da execução, destacando que está justificado eventual atraso para 
a realização do exame criminológico e a consequente análise do benefício pleiteado.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
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PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXCESSO DE PRAZO. DIGITALIZAÇÃO DOS 
PROCESSOS. DEMORA JUSTIFICADA. AGRAVO DESPROVIDO. 
RECOMENDAÇÃO.

1. "Não há falar em violação do princípio da colegialidade ou não aplicação 
do disposto na Súmula n. 568 desta Corte, uma vez que a decisão 
monocrática foi proferida com base na jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça acerca dos temas em análise, com fundamento no art. 
932, V, 'a', do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo 
Penal, e no art. 34, XVIII, 'c', parte final, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Além disso, o princípio da colegialidade estará sempre 
preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao 
controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos tribunais superiores" 
(AgRg no REsp n. 1.645.901/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma,, julgado em 28/3/2017, DJe de 4/4/2017).

2. Não obstante certa demora na atualização do cálculo da pena para fins de 
progressão e livramento condicional, não há desídia estatal apta a configurar 
constrangimento ilegal, tendo em vista que o Magistrado de primeiro grau 
informou que a comarca passa por digitalização do acervo.

3. Agravo regimental desprovido, recomendando, no entanto, ao Juízo de 
origem que imprima celeridade no julgamento do pedido de progressão.

(AgRg no HC n. 858.818/SP, de minha relatoria, unânime, Sexta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXCESSO DE PRAZO 
INJUSTIFICADO NA APRECIAÇÃO DO PEDIDO NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO.

1. Apesar da garantia constitucional que assegura às partes a razoável 
duração do processo e a celeridade na tramitação do feito (art. 5º, LXXVIII, 
da Constituição Federal), esta Corte possui entendimento pacificado no 
sentido de que a demora para a conclusão dos atos processuais não pode 
ser verificada da simples análise dos prazos previstos em lei, devendo ser 
examinada de acordo com os princípios da razoabilidade e conforme as 
peculiaridades do caso concreto.

2. Na hipótese, não se constata excesso de prazo injustificado, na medida 
em que as informações prestadas pelo Juízo a quo dão conta de que o 
pedido de progressão de regime foi formulado "em data recente e de forma 
genérica, sem acostar aos autos os documentos minimamente necessários 
para a apreciação da benesse", o que foi confirmado pelo Tribunal de 
origem.

3. Agravo regimental desprovido, com recomendação, de ofício, ao Juízo da 
Execução, para que examine o pedido de progressão de regime formulado 
pelo agravante. Preconiza-se, igualmente, celeridade.

(AgRg no HC n. 643.721/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 2/3/2021, DJe de 8/3/2021.)

 

Também não prospera a alegação defensiva de desnecessidade do exame 
para a aferição de requisito subjetivo da progressão de regime.

De fato, consoante consignei na decisão agravada, com a nova redação 
dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984 pela Lei n. 10.792/2003, suprimiu-se a realização 
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de exame criminológico como expediente obrigatório, mantendo-se apenas, como 
requisitos legais, o cumprimento de determinada fração da pena aplicada e o bom 
comportamento carcerário, a ser comprovado pelo diretor do estabelecimento.

Confira-se:

 
Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva 
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo 
juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos 1/6 (um sexto) da pena no 
regime anterior e ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo 
diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão.

 

Ainda assim, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores vêm 
admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado.

Segundo esse entendimento, o magistrado de primeiro grau ou mesmo o 
tribunal, diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a realização da 
referida prova técnica para a formação de seu convencimento. 

Tal orientação foi consolidada no enunciado da Súmula n. 439 desta Corte 
Superior: "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que 
em decisão motivada."

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual, "para efeito de progressão de regime no cumprimento de 
pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de 
avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do 
benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico".

No caso dos autos, depreende-se da decisão de primeira instância que a 
determinação de realização do exame criminológico está amparada na gravidade 
concreta do delito praticado pelo paciente, por se tratar "de condenação por crime de 

homicídio qualificado contra o próprio genitor, denotando que o sentenciado possui 

uma personalidade violenta, e, consequentemente, riscos à sociedade diante da 

própria conduta que justificou o seu encarceramento, tornando temerária sua colocação 

em regime mais brando e de menor vigilância, sem que sejam tomadas todas as 

cautelas necessárias" (e-STJ fl. 31).

Nesse contexto, não se constatou a configuração do 
alegado constrangimento ilegal, em face da idoneidade da fundamentação exposta 
pelo Juízo da execução.

Sobre a matéria, confiram-se os seguintes julgados:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I - Entendimento consolidado na Súmula n° 439 no sentido de que é 
admissível o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que 
em decisão fundamentada. Antes da Lei nº 14.843/2024, embora o exame 
criminológico não fosse requisito obrigatório para a progressão do regime 
prisional, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores admitiam a 
sua realização para a aferição do requisito subjetivo do apenado.

II - No caso dos autos, as instâncias ordinárias lograram fundamentar a 
necessidade da realização do exame criminológico, levando em conta as 
peculiaridades e a gravidade concreta do delito praticado com violência 
desmedida, e que "indicam o comportamento periculoso do reeducando, com 
alto nível de reprovação em decorrência do ato de natureza sexual praticado 
contra menor de apenas 05 (cinco) anos de idade".

III - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a 
decisão impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 901.317/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. WRIT NÃO EXAMINADO PELO TRIBUNAL A QUO POR 
SER CABÍVEL NA ESPÉCIE AGRAVO EM EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE A JUSTIFICAR A UTILIZAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. É assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que não há 
constrangimento ilegal na exigência de exame criminológico, mesmo após a 
edição da Lei n. 10.792/2003, desde que fundamentada a decisão na 
gravidade concreta do delito ou em dados concretos da própria execução 
(AgRg no HC n. 302.033/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 16/9/2014).

2. No caso, o Juiz de piso, ao afirmar a necessidade de realização de exame 
criminológico, considerou a gravidade concreta do crime cometido (latrocínio 
praticado em concurso de pessoas, adentrando a residência mediante 
dissimulação e posteriormente ceifando a vida da vítima, maior de 60 anos, 
mediante estrangulamento - fl. 18).

3. Agravo regimental improvido.

(AgInt no RHC n. 78.350/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 13/12/2016, DJe de 19/12/2016.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA
ADVOGADO : MÁRCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA - SP283087
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANILO TAVARES VARALTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANILO TAVARES VARALTA (PRESO)
ADVOGADO : MÁRCIO PAULO FAGUNDES DA SILVA - SP283087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/03/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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